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Reconhecimento de sociedade em separacao de bens exige prova

No regime de separacéo convencional de bens, a prova por escrito é requisito fundamental paraa
demonstracdo de existéncia de sociedade de fato, nos termos do artigo 987 do Cédigo Civil.
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Na separacéo convencional de bens, prova escrita € indispensavel para configurar sociedade
de fato !stockphoto

N&o havendo comprovagéo do vinculo societério por meio de documentos, permanece a separacdo de
bens prevista no pacto nupcial. A decisdo € da 32 Turmado Superior Tribunal de Justica.

Na acdo, a autora afirmou que contribuiu ativamente para o sucesso dos negécios da familia do ex-
marido, motivo pelo qual deveria ser considerada sécia de fato ou dona dos empreendimentos. Além
disso, afirmou que o ex-marido, servidor publico federal, néo poderia administrar a sociedade e, assim,
constava formalmente como sOcio outras pessoas.

O pedido da ex-mulher foi julgado improcedente em primeirainsténcia, mas o Tribunal de Justica do
Distrito Federal entendeu que a auséncia de contrato social ndo impede o reconhecimento da existéncia
de sociedade de fato havida entre pessoas em comunh&o de esforgos para a concretizagéo de um bem
comum.,

Apesar de reconhecer o regime de separacdo de bens do casal, o TJ-DF decidiu que era necessario evitar
o0 enriquecimento ilicito de uma das partes, de forma que, provado o esforco comum na aquisi¢éo do
patrimoénio, haveria a necessidade de dividi-lo.

O relator do recurso do ex-marido, ministro Villas Bdas Cueva, afirmou que, sob 0 regime da separagéo
convencional, ndo se presume a comunhao de bens. Eventual interesse em misturar os patrimonios —
acrescentou — deve ser expresso, € nao presumido.
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Segundo o ministro, ainda que fosse admitida a possibilidade de pessoas casadas sob o regime de
separacdo constituirem, porventura, uma sociedade de fato — ja que néo Ihes é vedada a constitui¢éo de
condominio —, esta relacéo ndo decorreria simplesmente da vida em comum, pois 0 apoio mutuo € um
fundamento relevante do rel acionamento.

"Tem evidéncia prépria gue, na falta de mancomunh&o, a vontade de adquirirem juntos um mesmo bem
Ou, COMO NO caso dos autos, de se tornarem socios de um mesmo negadcio juridico deveriater sido
explicitada de forma solene, o que ndo ocorreu”, afirmou o ministro.

O relator também lembrou que os resultados comerciais podem ser positivos ou hegativos, motivo pelo
qual é presumido que quem exerce a atividade empresarial também deve assumir os riscos do negdcio.
Entretanto, segundo o ministro, ndo ha indicios de que a ex-mulher tenha feito aportes ou participado do
capital.

"Nos autos néo ha noticia acerca de prética de atos de gestdo pela recorrida nem de prestacéo de contas
de valores administrados por ela. Além disso, ndo restou configurada aindispensavel affectio societatis
voltada ao exercicio conjunto da atividade econdémica ou a partilha de resultados, como exige o artigo
981 do Cadigo Civil", concluiu o ministro ao restabel ecer a sentenca de improcedéncia. Com
informag0es da assessoria de imprensa do STJ.
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